
 
  

             

MUNICÍPIO DA RIBEIRA GRANDE 
 
Ata da Sessão ordinária da Assembleia Municipal 
realizada a  
    
                                               26 de setembro de 2019 

 
Ata nº 04/2019 

 

Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezanove, pelas vinte horas, 

reuniu, em sessão ordinária, a Assembleia Municipal da Ribeira Grande, no Teatro 

Ribeiragrandense, sob a Presidência de José António Pereira Garcia, que foi secretariado pelo 

Primeiro e Segundo Secretários, respetivamente, Catarina de Fátima Almeida de Miranda e 

João Carlos Aguiar Teixeira. ---------------------------------------------------------------------------------------   

PRESENÇAS 

Registaram-se as seguintes presenças:-------------------------------------------------------------------------   

Membros do Grupo Eleito pelo PSD: José Norberto Tavares Cordeiro, Rui Fernando Botelho 

Maré, Davide Manuel Afonso Camboia, Lígia Maria do Couto Ferreira, Jorge Augusto de 

Oliveira Silva, Maria Miranda Teixeira, Luís Miguel dos Santos Almeida, Teresa Paula Cabral 

da Silva, Vera Mónica Barbosa Soares de Medeiros, Paulo César Fróes Bulhões, Crispim 

Cabral de Melo Borges da Ponte, Claudina Maria Pimentel Oliveira. ------------------------------------  

Membros do Grupo Eleito pelo PS: Fernando Jorge Pereira Cordeiro, Luís César Pereira 

Carreiro, Maria de Lurdes Teixeira Moreira Alfinete, Nelson da Costa, Beatriz da Conceição 

Furtado Correia, José Luís Pascoal Tavares Câmara. ------------------------------------------------------  

Presidentes de Junta de Freguesia: Nélia de Fátima Moniz Pinheiro Duarte - Presidente de 

Junta de Freguesia das Calhetas, Rodrigo Sousa Pacheco -  Presidente de Junta de Freguesia 

dos Fenais da Ajuda, Alberto Ponte Pacheco - Presidente de Junta de Freguesia da Lomba da 

Maia, Dário Ferreira Bernardo - Presidente de Junta de Freguesia da Lomba de São Pedro, 

Elisabeth Miranda Pereira Amaral - Presidente da Junta de Freguesia do Pico da Pedra,  Jaime 

Luís Melo Vieira - Presidente da Junta de Freguesia da Vila de Rabo de Peixe, Gisela de 

Fátima Pavão Melo Rodrigues Paz - Presidente da Junta de Freguesia da Ribeira Grande - 

Conceição,  Hernâni Ricardo Costa - Presidente de Junta de Freguesia da Ribeira Grande 

Matriz, João Paulo Melo Dâmaso Moniz - Presidente da Junta de Freguesia da Ribeira Seca, 

Marco Paulo Pacheco Furtado - Presidente de Junta de Freguesia da Ribeirinha, José 

Henrique Pacheco Botelho - Presidente de Junta de Freguesia de Santa Bárbara, António 

Germano da Costa Monteiro - Presidente de Junta de Freguesia de São Brás. ----------------------    

SUBSTITUIÇÕES 

De acordo com o nº 1 da alínea c) do artigo 18º do Regime Jurídico das Autarquias Locais 

compareceram os senhores: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláudio Miguel Fróes Pimentel - Tesoureiro da Junta de Freguesia da Maia fez-se representar 

como substituto legal do seu Presidente Jaime Manuel Serpa Costa Rita. -----------------------------  

Arnaldo Medeiros Aguiar – Tesoureiro da Junta de Freguesia do Porto Formoso fez-se 

representar como substituto legal do seu Presidente Emanuel Mendonça Furtado. ----------------- 

Em representação do executivo camarário tomou parte na sessão o senhor Presidente 

Alexandre Branco Gaudêncio, que se fez acompanhar dos senhores Vereadores a Tempo 

Inteiro Filipe Dias Cardoso Jorge, Carlos Manuel de Paiva Anselmo e Cátia Filipa Carreiro 

Sousa e ainda os senhores Vereadores Fernando Moniz Sousa e Miguel Melo Sousa ------------- 
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ABERTURA DA SESSÃO 

Havendo QUÓRUM, o senhor Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a sessão 
às vinte horas e quinze minutos. ------------- --------------------------------------------------------------------  

Ainda antes de passar ao período de “Antes da Ordem do Dia”, o senhor Presidente da 
Assembleia Municipal informou os presentes que a Mesa havia recebido um pedido de 
intervenção por parte do público, informando ter deliberado antecipar a mesma face ao que 
está previsto regimentalmente, que é a intervenção apenas acontecer no final da sessão, após 
cumprida a ordem de trabalhos. Uma vez que o Regimento permite essa prerrogativa e que 
não faz sentido o requerente ter que aguardar pelo fim da reunião, foi concedido o uso da 
palavra a Clementina de Mercês Botelho, informando que, de acordo com o Regimento, tem 
o tempo de cinco minutos para fazer a sua exposição à Assembleia. -----------------------------------  

A cidadã Clementina de Mercês Botelho começou por indicar que o assunto que a levava à 
Assembleia Municipal prendia-se com a segurança dos peões na Rua Primeiro Barão da Fonte 
Bela, Rua Doutor Dinis Moreira da Mota, Rua Vinte e Quatro de Agosto e na Rua da Giesta, na 
freguesia de Pico da Pedra, alegando que as viaturas que transitam nessas artérias nunca 
cumprem os limites de velocidade existentes, colocando em perigo a segurança dos peões. 
Informou também que o “abaixo assinado” de que é portadora, tem por missão solicitar à 
Câmara Municipal da Ribeira Grande uma solução para o estacionamento no Pico da Pedra, 
que neste momento é marcado pelo estacionamento de viaturas em cima dos passeios, 
obrigando os peões a circular na via reservada às viaturas. A cidadã alega já ter solicitado por 
diversas vezes, junto da Câmara Municipal, uma solução para o problema, sem que o mesmo 
nunca tenha sido resolvido ou dado indicação, por parte da edilidade, de estarem a ser 
efetuados esforços para o solucionar. Clementina de Mercês Botelho terminou a sua 
exposição, dando como exemplo que um dos presentes na Assembleia é morador numa das 
artérias mencionadas e que foi alvo, recentemente, dum acidente devido às anomalias 
comunicadas, colocando-se ao dispor para esclarecimentos adicionais. -------------------------------  

O senhor Presidente da Assembleia Municipal agradeceu a intervenção e a celeridade com 
que foi exposto, explicando que o assunto não é da competência direta da Assembleia 
Municipal, mas da Câmara Municipal, ao que a cidadã alegou ter trazido o assunto a esta 
reunião por não ter recebido qualquer indicação da Câmara Municipal sobre a receção do 
pedido de apoio, nem da sua resolução. Ainda antes de conceder o uso da palavra ao elenco 
camarário para responder à cidadã, o senhor Presidente da Assembleia Municipal 
questionou os presentes sobre quererem intervir sobre o assunto. O senhor deputado 
Fernando Cordeiro pediu o uso da palavra para pedir esclarecimento ao senhor Presidente da 
Câmara sobre se de fato houve algum requerimento e se o mesmo foi na forma escrita, 
aproveitando também para questionar se, se assim foi, porque é o que referido requerimento 
não foi respondido no prazo estabelecido legalmente. ------------------------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de esclarecimento, o senhor Presidente da Assembleia Municipal 
concedeu o uso da palavra ao senhor vereador Carlos Anselmo para responder. O senhor 
vereador começou por explicar que o trânsito e a velocidade de circulação de viaturas em 
vários arruamentos municipais é motivo constante de preocupação, mantendo a Câmara 
Municipal contato permanente com as esquadras da Polícia de Segurança Pública localizadas 
no concelho. Carlos Anselmo afirmou que, relativamente ao assunto exposto, o mesmo já 
recebeu resposta por parte dos Serviços Técnicos da Câmara Municipal, desconhecendo se a 
Junta de Freguesia de Pico da Pedra já havia recebido a mesma, sendo que a solução, a par 
com a proposta já feita pela própria Junta de Freguesia, aponta para a colocação de lombas 
redutoras de velocidade. Explicou que a aplicação dessa medida implica a anuência quer da 
Junta de Freguesia, quer dos moradores das artérias onde deverão ser colocadas as 
respetivas lombas, devido à aplicação das lombas, mas também pela trepidação gerada pelos 
veículos ao transpor as mesmas que podem criar danos nas moradias mais próximas, 
nomeadamente instabilidade, principalmente as mais antigas, para evitar depois pedidos de 
remoção das lombas, depois de instaladas, por parte dos moradores, devido a danos não 
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previstos nas moradias e edifícios, tal como aconteceu no passado. O senhor vereador 
concluiu, reforçando a pertinência da questão assim como o esforço que tem sido feito pela 
Câmara Municipal da Ribeira Grande junto da Polícia de Segurança Pública para que seja 
ultrapassada a situação, referindo que a falta de civismo de quem circula a velocidade elevada 
aliada à falta de efetivos de agentes da autoridade, permitem a continuidade do problema. ------  

O senhor deputado Fernando Cordeiro interveio para referir que, apesar de não questionar a 
intervenção do senhor vereador Carlos Anselmo, no que à componente técnica diz respeito, 
mantem a sua indignação pelo fato da Câmara Municipal ter respondido à Junta de Freguesia 
ao invés de responder à cidadã Clementina de Mercês Botelho, obrigando a mesma a dirigir-
se à Assembleia Municipal, um ato, que para o deputado revela-se incorreto e afastador dos 
cidadãos do contato com o poder local. -------------------------------------------------------------------------  

A presidente da Junta de Freguesia de Pico da Pedra, Elizabeth Miranda Amaral, pediu o uso 
da palavra começando por referir que a Junta de Freguesia tem recebido inúmeros pedidos de 
apoio de cidadãos para a resolução de questões relacionadas com a circulação viária e maus 
comportamentos por parte dos condutores, sendo que para a autarca, essa não é uma 
competência da Junta de Freguesia, mas sim da Câmara Municipal. Informa já ter recebido a 
resposta por parte da Câmara Municipal relativamente à exposição em causa e que 
procederam à informação junto da mesma. No entanto, alerta para o fato de ser necessário 
tomar medidas que poderão também passar pela colocação de iluminação ou, então, construir 
parques de estacionamento em edifícios que estejam abandonados por forma a resolver a 
questão do estacionamento indevido nos passeios. ---------------------------------------------------------  

A deputada Claudina Oliveira pediu o uso da palavra para reforçar a importância do papel da 
Polícia de Segurança Pública, exemplificando que, na artéria onde se situa a sua moradia, 
perante tal comportamento abusivo por parte dos condutores, os agentes passaram várias 
vezes na mesma, autuando quem prevaricava e dessa forma a situação ficou ultrapassada, 
solicitando à Câmara Municipal que reforce os pedidos de intervenção dos agentes da 
autoridade nesse sentido. -------------------------------------------------------------------------------------------  

O deputado Rui Maré interveio para ver esclarecido o motivo de se pedir responsabilidades 
novamente à Câmara Municipal sobre esse assunto, porquanto a Junta de Freguesia de Pico 
da Pedra terá recebido a resposta ao requerimento e afirma ter comunicado a mesma à cidadã, 
pelo que não vê cabimento no assunto agora exposto. -----------------------------------------------------  

A deputada Lurdes Alfinete afirmou desconhecer o fato dos cidadãos serem chamados a 
anuir com a colocação de lombas delimitadoras de velocidade ou quaisquer outras alterações 
na via. Concorda que é necessário dar conhecimento, mas nunca pedir autorização aos 
moradores para efetuar a colocação de lombas, alegando que, se está em causa o bem 
comum, o mesmo não deverá ficar em causa por parte de uma minoria de moradores. 
Esclarece que a Câmara Municipal é chamada à responsabilidade neste caso, porque, apesar 
de ter mandatado na Junta de Freguesia a resposta, não respondeu diretamente à cidadã, que 
foi quem interpelou o assunto, contrariando o princípio básico de que todos os cidadãos, 
quando questionam a Câmara Municipal, merecem uma resposta. --------------------------------------  

O senhor presidente da Assembleia Municipal concluiu o processo de auscultação da 
exposição da cidadã Clementina de Mercês Botelho, dando conhecimento que a Mesa da 
Assembleia recebeu no dia vinte e quatro de setembro de dois mil e dezanove uma cópia do 
“abaixo-assinado”, e que o vai reencaminhar à Câmara Municipal e solicitar aos serviços que 
respondam de forma competente, passando ao período de “Antes da ordem do dia”. --------------
- 

 

ANTES DA ORDEM DO DIA 
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Aprovação da Ata Nº 03 de 06 de junho de 2019 

Iniciando-se o processo de aprovação da ata número três, referente à sessão realizada no dia 
seis de junho de dois mil e dezanove, o senhor presidente da Assembleia Municipal 
convidou os presentes a apresentarem pedidos de esclarecimento ou correção à ata lavrada. --  

O senhor deputado Fernando Cordeiro pediu esclarecimento sobre o ponto sete do referido 
documento, alegando haver informação incorreta ao referir que o ponto descrito havia sido 
aprovado por unanimidade, uma vez que não se encontrava na sala no momento da votação e 
por isso considerava haver uma lacuna na referência feita. O senhor presidente da 
Assembleia Municipal indicou que o termo unanimidade foi utilizado por se referir ao universo 
dos deputados presentes na sala no momento da votação, referindo também que a situação 
cria um precedente a ser analisado e tratado futuramente, quando, durante as assembleias 
municipais, os deputados ausentam-se temporariamente da sala, o que poderá obrigar ao 
registo dessas movimentações, o que influencia as votações. --------------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de correção ou esclarecimento, a ata foi submetida a votação, 
tendo sido aprovada por maioria, com trinta e dois votos a favor e três abstenções. Pediram a 
palavra os deputados que se abstiveram, para registar que não estiveram presentes na reunião 
anterior.--------------------------------------------- ---------------------------------------------------------------------  

Correspondência  

O senhor presidente da Assembleia Municipal começou por referir que foi entregue aos 
senhores deputados o resumo da correspondência que a Mesa da Assembleia recebeu, 
informando que poderão solicitar esclarecimentos ou consultar a mesma. ----------------------------  

 

Voto de Pesar 

Pelo senhor deputado Rui Maré, foi presente à mesa o seguinte voto: -------------------------------  

Faleceu no passado dia 26 de agosto Manuel Borges Tavares, que contava 83 anos de idade. -  

Manuel Borges Tavares foi um conhecido empresário da restauração na Ribeira Grande, 
sendo, durante várias décadas, o proprietário do mítico Restaurante “O Balão”, o qual era uma 
referência da gastronomia ribeiragrandense, sobretudo pelos seus famosos petiscos e também 
pelas tertúlias que assiduamente se juntavam no seu espaço.--------------------------------------------- 

Para além da sua vida profissional, Manuel Borges foi também um homem dedicado a causas 
públicas, desde o associativismo à política, às quais se entregou sempre com grande espírito 
de missão e dedicação. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi sócio e membro muito ativo da Banda Triunfo, da freguesia Matriz, na qual exerceu funções 
de secretário da Direção. Foi também Vereador da Câmara Municipal da Ribeira Grande, pelo 
PSD e Provedor da Mesa da Irmandade do Senhor dos Passos, da cidade da Ribeira Grande. -  

Na sequência do exposto, os Deputados Municipais do Partido Social Democrata na 
Assembleia Municipal da Ribeira Grande, nos termos regimentais, propõem a aprovação deste 
Voto de Pesar pelo falecimento de Manuel Borges Tavares, expressando assim o seu mais 
profundo pesar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Propõem ainda que deste voto de pesar seja dado à sua família. ----------------------------------------  

O senhor presidente da Assembleia Municipal procedeu à abertura de inscrições, com o 
deputado Fernando Cordeiro a referir que os Vogais eleitos pelo Partido Socialista associam-
se ao voto de pesar apresentado pelos Vogais do Partido Social Democrata, afirmando que o 
senhor Manuel (Borges Tavares) foi uma figura de destaque na Ribeira Grande, quer pela sua 
participação na vida pública e também no Senhor dos Paços, subscrevendo, por inteiro e nos 
mesmos moldes, o voto de pesar. --------------------------------------------------------------------------------  
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Colocado à votação foi aprovado por unanimidade. ----------------------------------------------------------  

 

 

Voto de Pesar 

Pelas senhoras deputadas Nélia Duarte, Maria de Lurdes Alfinete e Elizabete Miranda, foi 
presente à mesa o seguinte voto: ---------------------------------------------------------------------------------  

Os Vogais do Partido Socialista na Assembleia Municipal da Ribeira Grande deixam expresso 
um voto de profundo pesar pelo prematuro falecimento de André Jorge Dionísio Bradford, 
deputado europeu. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Muito para além das naturais divisões político-partidárias, André Bradford foi, 
reconhecidamente, e acima de tudo, um defensor dos Açores dentro e fora de portas, 
imprimindo à sua ação política a vontade de mais e de melhor fazer pelo arquipélago. ------------  

Este cidadão, natural de Ponta Delgada, era licenciado em Comunicação Social e foi jornalista 
do DN e do Açoriano Oriental. Em 2000, tornou-se assessor de imprensa da Secretaria 
Regional do Ambiente do Governo Regional dos Açores, tendo desempenhado, depois, 
funções de assessor político e de Secretário Regional. Como deputado à Assembleia 
Legislativa Regional dos Açores, exercia as funções de líder do grupo parlamentar do PS até 
ter integrado a lista nacional socialista para as últimas eleições europeias. ---------------------------  

Destacou-se, sempre, por ser um acérrimo defensor da coesão regional, sem detrimento pela 
singularidade e particularidade de cada uma das ilhas que nos compõem, e por acreditar que a 
política era, de facto, um exercício da mais pura entrega à causa comum. ----------------------------  

Pelo orador de excelência, pelo político além-fronteiras, pelo açoriano de alma e defesa e, 
acima de tudo, pelo homem que morreu prematuramente, deixam os Vogais do Partido 
Socialista expresso o seu pesar e consternação pelo falecimento de André Bradford, na 
certeza, porém, de que o seu empenho continuará em cada tarefa encetada em defesa dos 
Açores. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pedem os Vogais que seja este voto de conhecimento da família enlutada. --------------------------  

Abertas as inscrições para pronunciação sobre o voto de pesar apresentado, o senhor 
deputado Rui Maré pediu o uso da palavra, para referir que os Vogais do Partido Social 
Democrata, associam-se ao voto de pesar apresentado pelo Partido Socialista, em respeito à 
pessoa e família de André Bradford. -----------------------------------------------------------------------------  

Colocado à votação, foi aprovado por unanimidade. ---------------------------------------------------------  

 

Voto de Congratulação 

Pelos senhores deputados Jaime Vieira, José Norberto Cordeiro e Catarina Miranda, foi 
presente à mesa o seguinte voto: ---------------------------------------------------------------------------------  

As medalhas de Ouro, Prata e Bronze conquistadas pelas atletas Matilde Medeiros, Isabel 
Medeiros, Simone Moniz e Raquel Carreiro, do Clube Karaté Shotokan Rabo de Peixe, na 5ª 
edição da Taça Internacional Japan Karaté Shotokan, que teve lugar nos passados  dias 23 a 
25 de agosto, em Dublin, Irlanda, representam o culminar de conquistas alcançadas, ao longo 
dos anos, em diversos torneios, regionais, nacionais e internacionais, dos atletas do Clube 
Karaté Shotokan Rabo de Peixe. ---------------------------------------------------------------------------------  

Desde 2011 até ao presente, os atletas do Clube Karaté Shotokan Rabo de Peixe participaram 
em dois torneios internacionais, sete provas nacionais e em catorze campeonatos regionais. ---  
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O Clube Karaté Shotokan Rabo de Peixe é uma associação sem fins lucrativos, com sede na 
Vila de Rabo de Peixe, São Miguel, que tem como grande objetivo o desenvolvimento pessoal 
e desportivo dos jovens daquela Vila do Concelho da Ribeira Grande. ---------------------------------  

Atualmente, o Clube Karaté ShotoKan Rabo de Peixe conta com quarenta e cinco atletas 
federados na Federação Nacional Karaté Portugal, em diversos escalões. ----------------------------  

Fundado em 10 de março de 2010, o Clube Karaté Shotokan Rabo de Peixe tem desenvolvido 
um importante papel no que concerne a formação desportiva e, daí, no desenvolvimento da 
população jovem da vila de Rabo de Peixe. --------------------------------------------------------------------  

Assim, pelo que representa a conquista das medalhas de Ouro, Prata e Bronze pelas atletas 
Matilde Medeiros, Isabel Medeiros, Simone Moniz e Raquel Carreiro, na 5ª edição da Taça 
Internacional de Japan Karaté Shotokan, para a promoção do desporto junto das camadas 
mais jovens da população açoriana, e o trabalho louvável desenvolvido pelo Clube Karaté 
Shotokan Rabo de Peixe, os vogais do PSD, nos termos regimentais aplicáveis propõe a 
aprovação de um Voto de Congratulação a estes atletas e ao Clube que representam, dando 
conhecimento aos mesmos. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Abertas as inscrições para pronunciação sobre o voto de congratulação apresentado, o senhor 
Deputado Fernando Cordeiro pediu o uso da palavra para informar que os Vogais do Partido 
Socialista associam-se aos do Partido Social Democrata e subscrevem o voto de congratulação 
na integra. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Colocado à votação, foi aprovado por unanimidade. ---------------------------------------------------------- 

 

Voto de Pesar 

Pelos senhores deputados Hernâni Ricardo Costa, Marco Furtado e Jorge Silva, foi 
presente à mesa o seguinte voto:  --------------------------------------------------------------------------------  

Faleceu no dia 14 de julho o empresário Mário Jorge Cabral de Melo, que tinha 59 anos de 
idade. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mário Jorge Cabral de Melo nasceu a 2 de julho de 1960, na freguesia de Rabo de Peixe, filho 
de Ildeberto da Silva Melo e de Maria da Encarnação Cabral, mudando-se para a freguesia da 
Matriz da Ribeira grande onde residiu desde os seus 4 anos de idade. ---------------------------------  

Desde muito novo, começou a negociar ao lado de seu pai, que consolidou a sua 
aprendizagem durante a sua juventude até à sua fase adulta. Aos 30 anos, estabeleceu-se por 
conta própria, adquirindo a atividade do pai – salsicharia - que contemplava também as vendas 
ambulantes. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Começa então a expandir e a criar a marca Ideal, tal era o seu empenho no seu crescimento. 
Realizou as obras de beneficiação nas antigas instalações, de forma a poder dar resposta às 
novas exigências.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

Adquiriu o primeiro talho em Rabo de Peixe para expandir o seu negócio e depois adquire o 
prédio situado na Rua do Rosário onde construiu a sede da empresa Salsicharia Ideal.  ----------  

Paralelamente a esta atividade, foram construídos mais três talhos. Um na freguesia da 
Ribeirinha, outro na freguesia da Maia e outro na freguesia da Ponta Garça, alargando assim a 
sua atividade a outros concelhos. Recentemente, inaugurou-se outro talho na Vila da 
Povoação. Em 2005, inaugura em conjunto com sua esposa Maria Auxiliadora Arruda Brum 
Cabral de Melo, o Restaurante Bar Caldeiras da Ribeira Grande, no intuito de promover os 
produtos da marca Ideal. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Na vanguarda da qualidade dos seus produtos e instalações, em 2018 consegue a certificação 
dos seus produtos e instalações, vendo premiada assim a sua procura incessante pela 
qualidade dos produtos regionais. --------------------------------------------------------------------------------  
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O Restaurante Bar Caldeiras da Ribeira Grande, Salsicharia Ideal e Talhos Ideal, constituem o 
Grupo Ideal, desenvolvendo a economia local e criando 78 postos de trabalho. ---------------------  

Mário Jorge Cabral de Melo, empresário e empreendedor de grande prestígio, era também 
considerado homem de bem e um exemplo de vida saudável, sendo desportista enquanto 
jovem, jogou futebol nos clubes Sporting Clube Ideal, Ribeirinha Futebol Clube e no Atlético de 
São Pedro da Ribeira Seca. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, ao abrigo das disposições regimentais, os vogais do PSD na Assembleia Municipal da 
Ribeira Grande propõem a aprovação deste Voto de Pesar, pelo falecimento de Mário Jorge 
Cabral de Melo. Mais propõem que deste voto de pesar seja dado conhecimento à sua família.   

Abertas as inscrições para pronunciação sobre o voto de pesar apresentado, o senhor 
deputado Fernando Cordeiro pediu o uso da palavra para referir que os Vogais do Partido 
Socialista associam-se inteiramente ao voto de pesar pelo falecimento do cidadão Mário Jorge 
(Cabral de Melo) e subscrevem na integra. Acrescentou ainda, numa nota pessoal, ter falecido 
um grande homem e amigo, sendo por isso esse também motivo bastante para subscrever na 
integra o voto de pesar. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A senhora deputada Lurdes Alfinete também solicitou o uso da palavra, indicando que as 
pessoas agora referidas nos votos, não devem ser apenas vistas numa perspetiva individual, 
mas sim e também pelo seu contributo para o desenvolvimento da Ribeira Grande, referindo 
que o voto de pesar apresentado pelo falecimento de Mário Jorge Cabral de Melo é meritório. --  

Colocado à votação, foi aprovado por unanimidade. ---------------------------------------------------------- 

O senhor presidente da Assembleia Municipal procedeu, ainda no período de “Antes da 
ordem do dia”, à abertura de inscrições junto dos deputados para esclarecimentos ou 
intervenções. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A senhora deputada Gisela Paz, presidente da Junta de Freguesia de Ribeira Grande – 
Conceição, solicitou o uso da palavra para pedir esclarecimento ao senhor Presidente da 
Câmara Municipal sobre o parque de estacionamento da Rua do Vencimento, cuja obra de 
construção decorre, e se sempre vai servir de acesso ao Centro de Saúde da Ribeira Grande 
ou se meramente para estacionamento de moradores, ou se de moradores e utentes da 
referida unidade de saúde. Questionou também a Câmara Municipal se esta mantém a 
intenção de adquirir o antigo edifício da Padaria dos Foros, para criação de parque de 
estacionamento, facilitando o trânsito de autocarros na artéria onde se localiza. ---------------------  

O senhor deputado Fernando Cordeiro dirigiu a sua interpelação diretamente ao senhor 
Presidente da Câmara Municipal, para que o mesmo esclareça, face às inúmeras notícias que 
têm vindo a ser veiculadas na comunicação social, sobre a postura e atuação do executivo 
camarário presidido por Alexandre Gaudêncio, assim como a postura e atuação do próprio 
Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande, em particular. Fernando Cordeiro 
considera que, como deputados municipais, todos os elementos da Assembleia têm, para além 
do direito, o dever de interpelar a Câmara e o seu Presidente sobre as condutas adotadas pelo 
desempenho de funções públicas, considerando também não ser permitido ignorar tais 
questões. Em causa estão uma série de suspeitas que são levantadas sobre a conduta do 
Presidente da Câmara Municipal, mas também sobre a transparência de processos e conduta 
da Câmara Municipal, considerando Fernando Cordeiro que esta preocupação deverá ser de 
todos os deputados municipais, independentemente do partido político que representam e por 
isso presumir dirigir-se à Assembleia em nome de todos os presentes. O deputado concluiu a 
sua interpelação questionando diretamente o Presidente da Câmara para que esclareça sobre 
o que na realidade está a acontecer que justifique a intervenção da Polícia Judiciária, a 
intervenção do Ministério Público e, considera o deputado como mais grave, a intervenção de 
um Juiz de Instrução Criminal que haverá validado uma série de atos de fiscalização, 
culminando com a constituição de arguido do senhor Presidente da Câmara, a aplicação de 
medidas de coação e ainda atos de investigação que levantam suspeitas sobre os 
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comportamentos adotados na Câmara Municipal. Sendo a Assembleia Municipal, de acordo 
com o deputado, um órgão fiscalizador da ação da Câmara Municipal, solicita ao senhor 
Presidente que responda às questões colocadas. Relativamente às questões sobre o senhor 
Presidente, pede que sejam respondidas com verdade as questões, respeitando-se a 
presunção de inocência, salvaguardando que não estão em causa questões pessoais, mas 
apenas a justificação como responsável máximo pela autarquia. Pede também que Alexandre 
Gaudêncio não se escuse de responder às questões, alegando ser arguido no processo.  -------  

A senhora deputada Elisabeth Amaral, presidente da Junta de Freguesia de Pico da Pedra, 
questiona o senhor Presidente da Câmara Municipal sobre a data de início da obra de 
repavimentação do Ramal das Giestas. -------------------------------------------------------------------------  

O senhor deputado Rui Maré solicitou o uso da palavra para manifestar desagrado sobre a 
intervenção do deputado Fernando Cordeiro, alegando que, sendo este advogado de profissão, 
saberá que à Justiça estão reservadas as questões de justiça, e que a presunção de inocência 
mantém-se até realização de julgamento. Rui Maré considera que a intervenção de Fernando 
Cordeiro serve apenas para aproveitamento político, tal como aconteceu na comunicação 
social, alegando que existem várias situações idênticas, com constituição de arguidos, que não 
beneficiaram da mesma mediatização que este caso, em concreto, não julgando correto e 
procedente esta tentativa de aproveitamento político, deixando, no entanto, ao critério do 
senhor Presidente da Câmara Municipal, responder às questões colocadas. Alega também Rui 
Maré que tal não é correto nem coerente, pois no passado, quando existiu motivo que até 
originou a devolução de verbas públicas por parte de anteriores autarcas, esses assuntos não 
foram discutidos na Assembleia Municipal nem foram mediatizados, concluindo que o seu 
grupo não coabita com essa forma de estar. -------------------------------------------------------------------  

O senhor deputado Jorge Silva, enquanto membro do grupo do Partido Social Democrata, 
pretendeu deixar claro que não mandatou o deputado Fernando Cordeiro para se dirigir à 
Assembleia em seu nome. Afirmou espanto pelo discurso do deputado do Partido Socialista, 
reforçando que os assuntos de justiça estão ao abrigo de segredo enquanto decorre a 
investigação. Por outro lado, estranha a intervenção de Fernando Cordeiro, porquanto quando 
foi dado conhecimento nesta Assembleia que um antigo vereador e o anterior Presidente de 
Câmara foram condenados a devolver verbas obtidas de forma ilícita, Fernando Cordeiro 
haverá manifestado indignação pelo assunto ter sido exposto naquele órgão, apesar de já 
julgado e do prejuízo ter sido suportado pela Câmara Municipal. Não reconhece o direito ao 
deputado Fernando Cordeiro exigir agora explicações por factos ainda não julgados. --------------  

O senhor deputado Fernando Cordeiro voltou a pedir o uso da palavra para responder às 
críticas a si dirigidas, começando por esclarecer o deputado Jorge Silva que a função dos 
membros da Assembleia Municipal é de fiscalizar a ação da Câmara Municipal. Alega também 
que o deputado demonstra preferir remeter-se ao silêncio e ao desconhecimento, ao invés de 
ficar a conhecer aquilo que, na realidade, se passa na Câmara Municipal. Esclarece Fernando 
Cordeiro que a referência ao episódio passado foi incorreta pois quando foi dado conhecimento 
à Assembleia dos fatos, os mesmos não tinham sido transitados em julgado e a sentença não 
era definitiva, alegando Fernando Cordeiro que ainda não o será. Na altura, o Tribunal de 
Contas havia-se pronunciado sobre os fatos, mas os mesmos não eram definitivos e ainda não 
tinham transitado em julgado, o que levou à observação do deputado na sessão da 
Assembleia, de então. Concluí Fernando Cordeiro considerando que os fatos passados eram 
anomalias administrativas, que considera menos graves que ilícitos de cariz criminal, como os 
que agora considera estarem a ocorrer. ------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Assembleia Municipal ressalvou ter a certeza ser do conhecimento 
de todos os deputados municipais as suas competências, pedindo aos deputados não 
ajuizarem sobre valores, e apelando à calma e ao civismo nas discussões, salvaguardando o 
normal funcionamento do órgão e o decorrer dos trabalhos. Não havendo mais pedidos de 
intervenção, foi concedido o uso da palavra ao senhor Presidente da Câmara Municipal da 
Ribeira Grande. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O senhor Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande começou por esclarecer a 
senhora deputada Gisela Paz que, aquando da aquisição da moradia que deu lugar ao parque 
de estacionamento que agora está a ser construído, a Câmara Municipal oficiou a Unidade de 
Saúde da Ilha de São Miguel informando que iria construir um parque de estacionamento 
naquele local e que se fosse do entendimento dispor de um acesso alternativo ao Centro de 
Saúde da Ribeira Grande, o manifestasse. Apesar de, até ao momento, a Câmara Municipal 
não ter recebido qualquer resposta, a edilidade mantém o propósito de facultar o espaço de 
estacionamento para a Rua do Vencimento, que conta com cerca de trinta lugares. À data, 
apenas a faltar a pavimentação e iluminação, Alexandre Gaudêncio defende que o Centro de 
Saúde deveria de aproveitar a situação para criar um acesso alternativo ou de emergência 
àquela infraestrutura. No passado, já haviam sido emitidos pareceres favoráveis à criação de 
um acesso alternativo e a Câmara Municipal mantém-se aberta a essa possibilidade. Em 
relação à Padaria dos Foros, foram efetuados contatos com a agência imobiliária que está a 
tratar da venda do imóvel que já disponibilizou o valor de aquisição do mesmo, sendo que essa 
operação deverá decorrer apenas durante o ano de dois mil e vinte, mediante o orçamento 
desse ano. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De seguida, o senhor Presidente da Câmara Municipal, em resposta à senhora deputada 
Elisabeth Amaral e à questão colocada sobre a repavimentação do Ramal das Giestas, 
informou que a Câmara Municipal concluiu uma intervenção de valor bastante avultado na 
Canada da Meca, em Rabo de Peixe, no valor de cento e trinta mil euros, e a próxima grande 
intervenção é na Canada das Giestas. Apesar de não haver um calendário definido, Alexandre 
Gaudêncio pretende começar a obra, que poderá ser dividida por fases, dada a sua dimensão, 
até final do corrente ano, sendo que, por definir, está ainda o lado por onde começar.  ------------  

Em resposta à interpelação do senhor deputado Fernando Cordeiro, o senhor Presidente da 
Câmara Municipal começou por esclarecer que esta é a primeira sessão após as investigações 
da Polícia Judiciária que tiveram lugar no dia dois de julho do corrente ano e que, sento este 
um órgão público, tudo o que for proferido pelo Presidente poderá ser utilizado contra o próprio, 
em sede de julgamento o que impede a resposta cabal a todas as questões colocadas, até 
mesmo devido ao aconselhamento dos advogados que acompanham o caso. No entanto, 
Alexandre Gaudêncio confirmou que houve uma investigação que culminou com uma 
intervenção, no formato de busca, por parte da Polícia Judiciária nos Paços do Concelho, em 
que foi recolhida documentação vária que está nas instalações da mesma, para investigação. 
Alexandre Gaudêncio referiu que está de consciência tranquila relativamente aos 
procedimentos que estão a ser investigados, tal como referiu na conferência de imprensa no 
dia dois de julho, apesar dos procedimentos terem levantado dúvidas a nível criminal. O senhor 
Presidente da Câmara Municipal acredita também que poderá existir, baseado numa opinião 
pessoal e alegando ser prática comum pelo Ministério Público, alguma confusão entre processo 
criminal e processo jurídico ou de direito administrativo. Informou também que o que se está a 
proceder é à clarificação das situações identificadas, de modo a que seja clarificada a situação, 
que Alexandre Gaudêncio crê serem, no máximo, processos de direito administrativo. 
Recordou também que a situação é comum, dado existirem outros presidentes de Câmara em 
demais ilhas dos Açores constituídos arguidos por atos do género e reafirma que tudo o que foi 
feito, foi de acordo com a legislação em vigor e crê que, no final, tudo não passará de uma 
situação que vai ser esclarecida. O senhor Presidente de Câmara concluiu o seu 
esclarecimento informando que, dado este ser um processo criminal, no final, saber-se-á quem 
moveu o processo e quem, de acordo com o edil, pretendeu manchar o bom nome e o trabalho 
da Câmara Municipal da Ribeira Grande e do seu executivo. ---------------------------------------------  

A senhora deputada Lurdes Alfinete solicitou o uso da palavra, respeitando o direito de 
reserva, para questionar o senhor Presidente da Câmara sobre em que medida, as medidas de 
coação aplicadas, limitam a atuação do senhor Presidente da Câmara e se há alguma tomada 
de medidas para otimizar os procedimentos tidos como errados ou danosos para o erário 
público. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O senhor deputado Rui Maré pediu igualmente o uso da palavra, manifestando-se desiludido 
com algumas situações que verifica acontecerem, referindo-se à notícia publicada sobre o 
Canil Municipal da Ribeira Grande, que considera como sendo um dos melhores da ilha de São 
Miguel embora compreendendo e aceitando existirem situações de foro técnico que carecem 
de melhoramento. De acordo com o deputado, a notícia, para além de passar uma má imagem 
da Ribeira Grande e dos ribeiragrandenses, manchou o bom nome da Casa do Animal e da 
Câmara Municipal, o que condena, não só pela inadvertida utilização política da mesma, mas 
pelo fato da Câmara Municipal ter investido e aplicado verbas, ano após ano, para o 
melhoramento daquele espaço. Refere-se ainda à falta de critério de quem está na origem da 
notícia publicada, ao indicar que nas redes sociais é possível ver vereadores da Câmara 
Municipal a praticar atos contra animais, o que é inaceitável. ---------------------------------------------  

A senhora deputada Lurdes Alfinete renovou o seu pedido de uso da palavra para condenar a 
intervenção do senhor deputado Rui Maré, tendo indicado que até compreendia a defesa dos 
deputados do mesmo grupo, mas que chamar a esta Assembleia assuntos como a Casa do 
Animal, o ferrar de animais ou esgrimir indevidamente argumentos para desviar do assunto em 
debate, até então, não é, nem foi, correto. Defendeu que as questões colocadas sobre a 
investigação que está a ser alvo a Câmara Municipal e o seu Presidente, merecem resposta e 
não devem padecer de ocultação. Perante os comportamentos que considera incorretos, referiu 
que é ela quem se encontra desiludida, pedindo para que seja feita referência a negrito desse 
fato na ata. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor vereador Fernando Sousa apelou à defesa da honra, solicitando o uso da palavra. 
Chamou a si o protagonismo do episódio da ferragem dos animais, esclarecendo que o fez, 
enquanto no exercício do cargo de Diretor Regional da Agricultura, por se tratar de uma 
tradição existente na ilha Terceira, em que o membro do Governo Regional dos Açores é 
convidado a participar nas ferras. Afirmou que o fez, tendo podido recusar, mas não recusou, e 
que voltaria a fazê-lo, condenando o ato do deputado Rui Maré por descontextualizar a 
situação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor deputado Fernando Cordeiro voltou a usar da palavra para condenar novamente a 
postura dos deputados que julgam que, de acordo com o próprio, a Câmara Municipal esteja 
isenta de crítica. Recorda que a Câmara Municipal é um órgão que deve ser fiscalizado e que 
está sujeito à crítica, pelo que considera que devem ser discutidos fatos, não opiniões, e a 
veracidade dos fatos. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor deputado Rui Maré solicitou novamente intervenção, começando por referir que não 
mencionou, em altura alguma, nomes, refutando a acusação da senhora deputada Lurdes 
Alfinete. Continuou, esclarecendo que condena a dualidade de critérios que se tem para tentar 
lidar politicamente com essas questões, não concordando com essa forma de estar. Em 
relação à Casa do Animal, reafirma que reconheceu que nem tudo poderá estar bem, mas 
condena manchar o nome da instituição e da Câmara Municipal, voltando a referir os 
investimentos que foram feitos.------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor deputado Hernâni Costa interveio, reconhecendo que, se é papel da Assembleia 
Municipal fiscalizar o funcionamento da Câmara Municipal, a mesma também não se poderá 
sobrepor às instituições que tratam das questões legais. Exemplificou o recato que deve ser 
adotado com o caso da constituição de arguido de um ex-ministro, em que o Primeiro-Ministro, 
em declarações à comunicação social, comentou apenas como sendo “um caso de justiça”, 
classificando a discussão, até então e sobre o assunto, como desnecessária. -----------------------  

O senhor deputado Jorge Silva solicitou nova intervenção, tendo a mesma sido relegada para 
o final da reunião, uma vez ser necessário encerrar o período de “Antes da ordem do dia”. ------   

A senhora deputada Lurdes Alfinete observou à Mesa da Assembleia não ter tido qualquer 
resposta à última questão colocada, pelo que o senhor Presidente da Assembleia Municipal 
concedeu o uso da palavra ao senhor Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande para 
responder. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Alexandre Gaudêncio afirmou que as medidas de coação aplicadas em nada alteram o 
funcionamento da Câmara Municipal, atestando estar tudo a funcionar como previsto, não 
estando impedido de contatar qualquer elemento pertencente aos quadros da Câmara 
Municipal, o que faz com toda a ação de gestão se mantenha. O senhor Presidente da Câmara 
Municipal aproveitou a intervenção para responder à questão do Canil Municipal, começando 
por afirmar que na reunião de Câmara realizada no mesmo dia, esclareceu o assunto, e 
reconhece que existem situações por resolver. Deu conhecimento do sucedido, explicando que, 
no início da semana, um cidadão dirigiu-se ao canil e procedeu ao levantamento de um gato, 
que detinha preocupações ao nível da sua saúde e bem-estar, que em nada abona a favor do 
trabalho desenvolvido na Casa do Animal da Ribeira Grande. A Câmara Municipal tomou as 
medidas necessárias, informando o senhor Presidente que o canil está sobrelotado e por isso 
não está a aceitar animais, numa medida concertada com as demais associações parceiras, 
quer com a veterinária ao serviço, até que existam campanhas de adoção ou outras ações que 
permitam vagar a respetiva infraestrutura. Foi explicado também que a situação poderá ter sido 
provocada pela redução de efetivos no Canil, por via do termo do contrato do funcionário 
daquela área, sendo que, enquanto inserido no programa de regularização de emprego 
precário, tem regresso marcado a vinte e sete de setembro, do corrente ano, ao serviço, 
ficando colmatada a questão em torno da falta de efetivos. Alexandre Gaudêncio recordou 
ainda, descrevendo, a dimensão da infraestrutura existente e referiu que, sendo final de verão, 
a estatística de abandono de animais apresenta valores bastante anormais e superiores, sendo 
essa realidade transversal a todos os municípios. A conjugação desses fatores, originou o 
problema, garantindo que está identificado o problema e que os animais envolvidos estão a ser 
tratados numa clínica veterinária privada. Reforçou também a intenção da Câmara Municipal de 
dotar o espaço com um veterinário a tempo inteiro, conforme aprovado em anteriores sessões 
da Assembleia Municipal, concluindo a sua intervenção garantindo que a Câmara Municipal 
continuará a pugnar pelo bem-estar animal e pela correta e devida manutenção do Canil 
Municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a conhecer aos senhores deputados que, 
após a convocatória da reunião, a Mesa da Assembleia recebeu um oficio proveniente da 
Associação Nacional de Municípios a solicitar a eleição de um presidente de junta de freguesia 
e um substituto para representar o concelho no vigésimo quarto Congresso da Associação 
Nacional de Municípios Portugueses, que será realizado nos dias vinte e nove, e trinta de 
novembro. Propôs então o assunto ser colocado no período de “Ordem do Dia”, passando a 
assumir a posição número oito da ordem de trabalhos, e a intervenção do senhor Presidente da 
Câmara Municipal, assumirá a posição número nove. -------------------------------------------------------  

Não existindo qualquer intervenção por parte da Assembleia, foi submetido a votação a 
introdução deste ponto na ordem de trabalhos, tendo sido aprovada por unanimidade. ------------  

 

ORDEM DO DIA 

O senhor Presidente da Assembleia Municipal procedeu à abertura do período da “Ordem do 
dia”. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

1. Quarta Revisão ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano de 2019  

Foi submetido pelo executivo camarário à aprovação deste órgão deliberativo, em cumprimento 
da alínea a) do nº 1 do artigo 25º e alínea c) do nº 1 do artigo 33º ambas da Lei nº 75/2013, de 
12 de setembro e nº 1 do artigo 6º da Lei 8/2012 (LCPA) de 21 de fevereiro, a Terceira Revisão 
ao Orçamento de 2019, no valor de 88.133,00€, a qual destina-se a inscrever as seguintes 
rúbricas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rubrica Designação 2019 
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 4  421 2019 5017 0 

Gerir e assegurar a manutenção 

de espaços Verdes  45.000 

 4  421 2019 5018 0 

Construção do Jardim e Espaço 

Verde 30.000 

 
 
E reforçar a rúbrica GOP: 

Rubrica Designação 2019 

2 251 2018 5001 0 

MUSEU das cavalhadas (contrato 

comodato) 13.133 

 
E a reforçar as seguintes rúbricas da receita: 
 

Rubrica Designação 2019 

010204 
Imposto municipal sobre transm. 

Onerosas de imóveis 72.000 

02020603 Ocupação na via pública  2.166 

02020605 Publicidade 6.195 

04012303 Ocupação da via pública 3.872 

040204 
Coimas e penalidades por contra-

ordenações 1.800 

07029999 Outros 2.100 

 

Mais foi deliberado, solicitar a aprovação da assunção dos compromissos plurianuais das 
respetivas rubricas.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
 

O senhor Presidente da Assembleia Municipal concedeu o uso da palavra ao senhor 
Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande para prestação de esclarecimento adicional 
à Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que o assunto terá a ver com os 
pontos a discutir de seguida, nomeadamente os contratos interadministrativos. Explicou que o 
montante referido neste pedido de revisão, não altera qualquer rúbrica e que se prende com 
receita extraordinária verificado nas rúbricas descritas, e que, face à sua caraterística 
extraordinária, pretende apenas cabimentar receita. ---------------------------------------------------------  

A senhora deputada Lurdes Alfinete dirigiu-se à Mesa da Assembleia, solicitando 
esclarecimento ao senhor Presidente da Câmara Municipal sobre a inscrição de reforço de 
valor para o Museu das Cavalhadas. Recorda-se que a Câmara Municipal havia adquirido um 
imóvel ou celebrado contrato de comodato para o efeito, e questiona se o valor agora inscrito 
se destina a esse fim, questionando também a sua localização e forma de gestão. -----------------  

Em resposta, o senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que foi realizado em 
2017 um contrato de comodato referente a um imóvel localizado frente à Igreja de São Pedro, 
freguesia de Ribeira Seca, sendo que será utilizado o espaço localizado no rés-do-chão para 
instalação do Museu das Cavalhadas. Referiu ainda que o contrato de comodato tem duração 
de sete anos e que a obra ficará concluída durante o ano de dois mil e vinte. Esclareceu 
também que, quando atingidos os sete anos de utilização, a Câmara poderá proceder a um 
contrato de arrendamento do espaço ou à retirada do Museu das Cavalhadas do mesmo. 
Referiu que inicialmente a ideia era instalar o espaço do Museu no Solar da Mafoma, tendo o 
assunto chegado a ser abordado com a senhora Dona Maria Motta e com a sua filha, sendo 
essa a vontade de ambas. No entanto e com o falecimento da Dona Maria Motta, os herdeiros 
julgaram improcedente a instalação no Museu naquele espaço, sendo a solução agora 
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encontrada a que melhor serve os intentos da criação daquele núcleo museológico. Esclareceu 
que o montante inscrito destina-se a fazer face aos custos do projeto, que está concluído, 
prevendo o senhor Presidente da Câmara Municipal que a obra possa ainda receber um 
reforço financeiro este ano, para que a obra se inicie até trinta e um de dezembro, deste ano, e 
ficar concluída a tempo das próximas Cavalhadas de São Pedro. ---------------------------------------  

Colocada à votação, foi aprovada por maioria e em minuta com 22 votos a favor pelos eleitos 
do PSD e 13 abstenções pelos eleitos do PS.  ----------------------------------------------------------------  

 

2. Minuta do Aditamento ao contrato de crédito a longo prazo 

Foi submetido pelo executivo camarário à aprovação deste órgão deliberativo, a minuta do 
Aditamento ao contrato de empréstimo de longo prazo celebrado com o Banco BPI, S.A., cujo 
contrato inicial foi aprovado por esta na sua sessão passada do dia 7 de fevereiro e visado pelo 
Tribunal de Contas a 21 de maio de 2019. ----------------------------------------------------------------------- 

O senhor Presidente da Assembleia Municipal concedeu o uso da palavra ao senhor 
Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande para prestação de esclarecimento adicional 
à Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu o aditamento surge pelo fato do 
assunto merecer o aval do Tribunal de Contas e essa ser uma exigência para que possa ser 
celebrado o contrato. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não havendo inscrições para esclarecimento, foi colocada à votação, sendo aprovada por 
maioria e em minuta com 22 votos a favor pelos eleitos do PSD e 13 abstenções pelos eleitos 
do PS. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

3. Celebração de Contratos Interadministrativos para Delegação de Competências da 
Câmara nas Juntas de Freguesia da MAIA e da VILA DE RABO DE PEIXE 

Foi submetido pelo executivo camarário para efeitos de autorização deste órgão deliberativo, 
conforme determina a alínea K) do nº 1 do artigo 25º e alínea m), do nº 1, do artigo 33º da Lei 
nº 75/2013, de 12 de setembro, os contratos Interadministrativos para delegação de 
competências da Câmara nas Juntas de Freguesia da Maia e Vila de Rabo de Peixe, 
acompanhados dos respetivos estudos para demonstração do cumprimento dos requisitos 
previstos no nº 3 do artigo 115º da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, relativamente aos 
seguintes investimentos recurso financeiro a conceder. ----------------------------------------------------- 

Junta de 

Freguesia 

Delegação de competência Recurso 

Financeiro 

Maia Para a execução de um Jardim e zona verde  30.000,00 € 

 

Rabo de Peixe 

Para tratamento, limpeza e manutenção de espaços 

verdes e Jardins da Vila de Rabo de Peixe 

 

45.000,00 € 

 

O senhor Presidente da Assembleia Municipal concedeu o uso da palavra ao senhor 
Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande para prestação de esclarecimento adicional 
à Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que o assunto refere-se à 
continuidade da aplicação da política de delegação de competências nas juntas de freguesia 
de ações que eram anteriormente e exclusivamente praticadas pelos serviços camarários. As 
juntas de freguesia de Maia e Rabo de Peixe solicitaram os respetivos contratos administrativos 
em discussão. Os trabalhos a desenvolver na freguesia de Maia contemplam a criação de uma 
zona verde e de um jardim nos terrenos traseiros, propriedade da Câmara Municipal, ao campo 
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de jogos daquela freguesia. Quanto a Rabo de Peixe, pretende a sua junta de freguesia 
assumir a responsabilidade de limpeza e manutenção de dez espaços públicos e dezasseis 
arruamentos, solicitando para isso a respetiva celebração de contrato administrativo. -------------  

Não existindo inscrições para esclarecimento, foi colocada à votação e foi aprovada por maioria 
e em minuta com 34 votos a favor e uma abstenção de um eleito do PSD. ----------------------------  

 

4. Regulamento da Rede de Águas e Serviços Urbanos no Concelho de Ribeira Grande 

Foi submetido pelo executivo camarário à aprovação deste órgão deliberativo, o Regulamento 
da Rede de Águas e Serviços Urbanos e Serviços Urbanos, a aplicar neste concelho, ao abrigo 
da legislação invocada no mesmo e depois de cumpridas as formalidades legais, quanto ao 
procedimento e participação procedimental. -------------------------------------------------------------------- 

O senhor Presidente da Assembleia Municipal concedeu o uso da palavra ao senhor 
Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande para prestação de esclarecimento adicional 
à Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal deu nota que o assunto vem na sequência de um 
novo tarifário aplicado pela Câmara Municipal nas suas taxas e tarifas e este regulamento 
vindo complementar essa nova tabela. --------------------------------------------------------------------------  

Não havendo inscrições para esclarecimento, o regulamento foi colocado a votação, tendo sido 
aprovado por unanimidade em minuta. ---------------------------------------------------------------------------
  

5. Regulamento do Serviço Municipal de Proteção Civil da Ribeira Grande   

Foi submetido pelo executivo camarário à aprovação deste órgão deliberativo, o Regulamento 
do Serviço Municipal da Proteção Civil da Ribeira Grande, elaborado ao abrigo da legislação 
invocada no mesmo, para vigorar neste concelho, o qual foi previamente sujeito às 
formalidades legais, quanto ao procedimento e participação procedimental. --------------------------  

O senhor Presidente da Assembleia Municipal concedeu o uso da palavra ao senhor 
Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande para prestação de esclarecimento adicional 
à Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que o Regulamento do Serviço 
Municipal de Proteção Civil não era atualizado desde o ano de dois mil e oito, não 
contemplando a mais recente legislação sobre esse tipo de órgão no seio das Câmaras 
Municipais. Sumarizou a constituição do mesmo, sendo este o elemento que faltava depois de 
constituído o serviço e a sua respetiva equipa.  ---------------------------------------------------------------  

Não havendo inscrições para esclarecimento, o regulamento foi colocado a votação, tendo sido 
aprovado por unanimidade em minuta. --------------------------------------------------------------------------  

 

6. Regulamento da Rede Solidária do Medicamento 

Foi submetido pelo executivo camarário à aprovação deste órgão deliberativo, o regulamento 
da Rede Solidária do Medicamento, elaborado ao abrigo da legislação invocada no mesmo, 
para vigorar neste concelho, o qual foi previamente sujeito às formalidades legais, quanto ao 
procedimento e participação procedimental. -------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Assembleia Municipal concedeu o uso da palavra ao senhor 
Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande para prestação de esclarecimento adicional 
à Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal informou que o presente regulamento deriva da 
parceria celebrada entre a Câmara Municipal da Ribeira Grande e a Associação Solidária 
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ABEM, tornando-se a Ribeira Grande, nos Açores, pioneira na celebração deste tipo de 
parceria, sendo que este regulamento define as condições de acesso aos medicamentos, por 
partes dos cidadãos, de forma gratuita. Alexandre Gaudêncio informou também que esta 
parceria se alarga às farmácias do concelho, e que a Câmara Municipal dotou este apoio no 
valor de sete mil e quinhentos euros, podendo os interessados candidatarem-se através dos 
Serviços de Ação Social.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

A senhora deputada Teresa Silva pediu o uso da palavra, começando por felicitar a Câmara 
Municipal da Ribeira Grande pela adesão ao programa ABEM, que é tutelado pela Associação 
Dignitude. Explicou que o programa pretende que toda a população carenciada possa aceder a 
medicamentos, sejam eles de prescrição crónica ou não, esclarecendo que esse acesso não 
fica limitado ao valor disponibilizado pela Câmara Municipal. Esclarece que essa é uma 
comparticipação para um fundo nacional que também é composto pela participação das 
farmácias aderentes e de três associações nacionais, a saber a Associação Industrial 
Farmacêutica, a Associação Nacional de Farmácias e a Cáritas Portuguesa e explicou o 
procedimento de candidatura dos interessados ao programa. ---------------------------------------------  

O senhor deputado Fernando Cordeiro interveio para frisar dois pontos: recordou que nos 
Açores cabe ao Serviço Regional de Saúde a prestação de apoio para aquisição de 
medicamentos por parte dos cidadãos, acreditando também existir situações em que a 
existência de um segundo programa de apoio, como o que foi apresentado, ser benéfico em 
algumas situações. Acrescentou ainda a sua indignação quanto ao montante suportado pela 
Câmara Municipal de ser apenas de sete mil e quinhentos euros, quando no documento 
apresentado, constam várias necessidades, acreditando o deputado que esse valor deveria ser 
maior, atendendo à realidade da população que poderá beneficiar da medida. ----------------------  

O senhor deputado Hernâni Costa usou da palavra para referir que a Câmara Municipal da 
Ribeira Grande em muito se tem substituído ao Governo Regional dos Açores, acusando a 
ineficácia e inexistência do Serviço Regional de Saúde para muitos dos habitantes do concelho 
da Ribeira Grande que ainda não possuem médico de família, nem acesso a muitos cuidados 
médicos. Reforça que a intervenção da Câmara Municipal da Ribeira Grande junto da 
população carenciada a medicamentos revela-se apenas como uma ajuda complementar a 
quem precisa. O senhor Deputado refere que seria muito positivo que a Câmara Municipal 
conseguisse tomar a seu cargo muitas iniciativas que são do Governo Regional como é o 
projeto de investimento da orla costeira, da recuperação do Caminho das Caldeiras, importante 
ponto turístico, da obra do Porto de Santa Iria, entre outros exemplos, pois já estariam 
concluídas, ao invés do que se verifica. -------------------------------------------------------------------------  

A senhora deputada Teresa Silva voltou a intervir para clarificar que os utentes não vão utilizar 
o apoio apenas no montante de sete mil e quinhentos euros, verba com que a Câmara 
Municipal apoiou o projeto, nem os trinta e cinco euros mensais provenientes da contribuição 
de cada farmácia. O fundo complementa todas as necessidades que existam, depreendendo 
que o valor em causa, foi aquele que foi solicitado pela Associação ABEM. Para a deputada, 
que esteve presente na reunião inicial de apresentação do projeto nos Açores, também a 
questão fez alguma confusão, mas no momento ficou clarificado que o fundo cobre a utilização 
necessária. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de esclarecimento, o regulamento foi colocado à votação, foi 
aprovado por unanimidade e em minuta. -----------------------------------------------------------------------  

 

7. Afetação de Parcelas de terreno para o domínio público no âmbito da obra de 
“Requalificação do Caminho da Tondela – envolvente à cidade” - Zona entre o Largo da 
Grota e o Pico das Freiras---------------------------------------------------------------------------------------- 
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Foi submetido pelo executivo camarário à aprovação deste Órgão deliberativo, ao abrigo da 
alínea q) do nº 1 do artigo 25º da Lei 75/2013, de 12 de setembro, a afetação para o domínio 
público municipal no âmbito da obra designada em assunto, com as seguintes parcelas: ---------- 

 

Artigo matricial Nome do Proprietário 
Área de terrenos a afetar ao domínio público 

(m
2
) 

Área de 
construções a 

afetar ao domínio 
público (m

2
) 

Parcela 1/1 da 
Seção D e 4116 

António Tavares Vieira 86,15 51,60 

Parcelas 2/1 e 3/1 
da Seção D 

António Tavares Vieira 199,60 ___ 

Parcelas 5/1 da 
Seção D e 4122 

António Tavares Vieira 87,95 
Garagem: 32  

Área social: 17,40 

2 D 
CARLOS EDUARDO SOARES PEREIRA 

DA SILVA - CABEÇA DE CASAL DA 
HERANÇA DE 

4,20 (servidão) ___ 

3 D JOÃO FRANCISCO TAVARES VIEIRA 265,55 ___ 

98 D  JOÃO FRANCISCO TAVARES VIEIRA 360,20 ___ 

 

O senhor Presidente da Assembleia Municipal concedeu o uso da palavra ao senhor 
Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande para prestação de esclarecimento adicional 
à Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Passando diretamente às inscrições para pedidos de esclarecimento, o senhor deputado 
Hernâni Costa pediu o uso da palavra, começando por congratular a Câmara Municipal por 
estar empenhada em levar a cabo a obra do Caminho da Tondela, atendendo à importância da 
mesma para o concelho e cidade. Dado a obra permitir acesso à freguesia de Matriz, pede 
prioridade para esta obra. -------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor deputado Fernando Cordeiro interveio, referindo que se anda a pedir há seis anos a 
realização desta obra que considera também fundamental para a cidade da Ribeira Grande, 
mas condena a congratulação do deputado Hernâni Costa, porquanto a obra ainda não ter 
começado. Pede para que se aguarde o termo da obra para que se possa congratular 
efetivamente, sendo expetativa pessoal que a obra seja concluída ainda antes do termo do 
mandato camarário em vigor. --------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal pediu o uso da palavra, respondendo ao senhor 
deputado Fernando Cordeiro e esclarecendo que essa obra é pedida há mais de vinte anos, 
afirmando que o executivo anterior esteve em funções durante oito anos e que nem o processo 
de expropriações conseguiu iniciar. Afirmou também já ter apresentado o projeto do Caminho 
das Caldeiras, que recebeu a melhor aceitação por parte da população. Esclareceu que a obra 
do Caminho da Tondela realizar-se-á por etapas, sendo que já foi assinado o contrato de 
adjudicação para o Largo das Freiras, parte do projeto global de requalificação urbanística 
daquela zona da cidade, e que no próximo ano está prevista a intervenção no troço da Rua das 
Freiras que já incluirá uma rotunda de acesso ao Caminho da Tondela. Prevê-se que a obra 
possa já começar fazendo uso do orçamento de dois mil e vinte, ficando o executivo camarário 
a aguardar as congratulações então. ----------------------------------------------------------------------------  

Sem mais intervenções, foi colocada à votação, sendo aprovada por unanimidade e em minuta. 
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8. XXIV Congresso da Associação Nacional de Municípios Portugueses-------------------------- 

A Associação Nacional de Municípios Portugueses realiza nos dias 29 e 30 de novembro de 
2019, em Vila Real, o seu XXIV Congresso Nacional.  ------------------------------------------------------  

Nos termos do nº 2 do artigo 6º dos Estatutos da ANMP compõem o Congresso Nacional três 
delegados de cada município associado, de entre os quais 1 presidente de junta de freguesia 
ou seu substituto ambos eleitos em assembleia municipal. ------------------------------------------   

O senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a conhecer que deram entrada na Mesa 
da Assembleia duas listas, identificadas pelas letras A e B. A lista A foi apresentada pelo grupo 
do Partido Social Democrata e coloca como elemento efetivo o senhor Marco Paulo Pacheco 
Furtado, presidente da Junta de Freguesia de Ribeirinha, e como elemento suplente, o senhor 
Hernâni Costa, presidente da Junta de Freguesia de Matriz. A lista B foi apresentada pelo grupo 
do Partido Socialista e apresenta como elemento efetivo a senhora Gisela Rodrigues, 
presidente da Junta de Freguesia da Conceição, e como elemento suplente, a senhora 
Elisabeth Amaral, presidente da Junta de Freguesia de Pico da Pedra. Foram ainda informados 
os senhores deputados do sistema de votação e procedeu-se ao ato. ----------------------------------  

Após votação e contagem dos votos, o senhor Presidente da Assembleia Municipal anunciou 
que a lista A obteve vinte votos, a lista B obteve catorze votos, e que houve ainda um voto em 
branco. Assim sendo, foi eleito como delegado o senhor Marco Paulo Pacheco Furtado, 
presidente da Junta de Freguesia de Ribeirinha, e como suplente, o senhor Hernâni Costa, 
presidente da Junta de Freguesia de Matriz. -------------------------------------------------------------------  

 

9. Apreciação da informação escrita do Presidente da Câmara sobre a atividade 
camarária bem como a situação financeira da mesma--------------------------------------------------- 

O senhor Presidente da Assembleia Municipal informou que, em relação ao assunto, os 
documentos foram entregues aos senhores deputados para apreciação, passando diretamente 
à abertura de inscrições para esclarecimentos ou interpelações. -----------------------------------------  

O senhor deputado Jorge Silva pediu para intervir sobre as alegações proferidas pelo senhor 
deputado Fernando Cordeiro no período “Antes da Ordem do Dia” esclarecendo que nunca se 
demitiu das suas funções de fiscalização, de denúncia ou colaboração com esta Câmara 
Municipal. Optou por não fazer analogias com situações de foro semelhante que possam 
acontecer no país, com detentores de cargos públicos. Esclarece também que nunca participou 
ou participará em reuniões para ajustar e acordar a demissão de detentores de cargos públicos 
ou condicionar a fiscalização de qualquer serviço público. Reconheceu ainda as suas 
limitações de conhecimento jurídico, mas não reconhece quem condiciona a forma como 
exerce o seu direito e o seu dever como cidadão. ------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente da Assembleia Municipal deu por encerrada a 
Sessão pelas vinte e duas horas e trinta minutos da qual se lavrou a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, foi assinada nos termos da lei.  ----------------------------------------------------------  


